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S U M Á R IO 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 

Decisão com Força de Lei n.° 6/75: 

Anula a  Decisão com Força de Lei n.° 4/75 

Decisão com Força de Lei n." 7/75: 

Designa Osvaldo Lopes da Silva, Ministro da Economia 
para desempenhar, na ausência dos respectivos titu-
lares, as funções de Ministro dos Negócios Estrangeiros 
e de Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° 27/75: 

Isenta de diredos, emolumentos e outras imposições 
aduaneiras, as mercadorias destinadas ao USO pr:va• 
tivo das FARP. 

creto-Lei n.° 28/75: 

Estabeece medtdas 1e's'ativas re'ferentrs a niercado- 
rias que utilizem meios de transportes nacionais. 

Decreto-Lei n. 29/ 7 't: 

Isenta de ctreitoe e oatras imposições aduaneias, com 
excepção do impssto do s&o, a imporação de mer-
cadorias destinadas ao Instituto Cabovrdeano de So-
lidariedade. 

Decreto n.° 30/75: 

Cria no Ministério da Economia um lugar de Director 
do Centro de Documentação e Informação. 

Decreto a." 31/75: 
Cria o Depai't.amento de Eectricidade, dependLnte da 

Direcção Nacional de Indústiia, Energa e Recursas 
Naturais. 

Decreto n." 32/75: 
Designa para o cargo de governador do Banco de Cabo 

Verde o  Dr. Corentino Virgílio Santos. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO' 

Despacho: 

Nomeando António Cândido Salomão para presidir à 
Comissão de Revisão dc, concelho de S. Vicente. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS: 

Despacho: 

Nomeando Renato Silos Cardos3 e Jorge de Almeida 
Fonseca para exe -cerem as funções que indica. 

MINISTÉRIO DA DEFESA E SEGURANÇA NACIO-
NAL: 

Despacho: 
Nomeando, para exercerem funções nos Departamentos 

do Ministério da Defesa e Segurança Nacional, os 
elementos que indica. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA: 

Despacho: 

Criando duas comissões de gestéo para as fábricas 'a 
Boa V.sta e da Praia, da Empresa de Conservas Ultra- 
SARL. 

Despacho: 

Nomeando Marina Maria Pereira e Adalberto Costa para 
o desempenho de fincões no Centro de Dc,cumei 
çáo e Informação 

Despacho: 

Noma ando os serventes da Repartição de Gabinete do Mi- 
nistério da Economia e da Direcção Nacional da In- 
dústria, Energia e Recursos Naturais, respectivamente. 

Despacho: 

Nomeando vá:ioe indivíduos para exercerem no Ceniro 
de Documentação e Informação as funções que indica. 

Despacho: 
Nomeia os componentes do Conseilho de Administração 

da Empresa Pública de Abastecimentos. 
Despacho: 

Exonera, a seu pedido, Jenny Palmira Oliveira Vera 
Cruz e nomeia Maria Elisa Pimenta Lima Rodrigues 
chefe de secção da Empresa Pública de Abasteci-
men - os. 

MINISTÉRIO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

Despacho: 

Nomeando o comandante das FARP Alvaro Dantas Ta- 
varas director da Escola de Cabotagem. 
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Despacho: 

Nome- ncio uma comissão para p:oceider à inventariação 
das mercadorias do Fundo de Comercialização dos 

Serviços de Economia. 

Despacho: 

Nomeando Adriano Bettencourt Pinto e José Maria Ca-
lazans para exercerem funções na Direcção Nacional 
de Planeamento. 

Despacho: 

Nomeando Jenny Palmira Oliveira Vera Cruz para exercer 
cargo de técnico da Direcção Nacional Jos Investi- 

mentos do Estado. 

Despacho: 
Nomeando determinados funcionários para o exercício de 

funções na Direcção-Geral das Alfândegas. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E AGUAS: 

Despacha: 

Nomeando vários indivíduos para exercerem de confor-
midade com o Decreto n.° 7-MJ75 de 10 de Setembro, 
as funções que indica. 

Despacho: 

Nomeando Arrigo Hélder Ferreira para exercer o cargo 
de engenheiro geólogo da Direcção Nacional de Aguas. 

Despacho: 

Transfere para a ilha de Santo Antão o técnico da Bri-
gada de Àguas Subterrâneas Joaquim José Santana. 

Gabinete do Primeiro Ministro: 

Direcção Nacional da Administração Interna. 

Direcção Nacional do Trabalho e da Função Pública. 

Ministério da Defesa e Segurança Nacional  

Policia de Ordem Pública. 

Ministério da Economia: 

Gabinete do Ministro. 

Ministério da Educação, Cultura, Juventude e Desju c' 
tos: 

Direcção Nacional de Educação. 

Ministrio de Transportes e Coinunica':ões 

Serviçcs de Marinha. 

Transportes i ereos de Cabo Verde. 

Ministério das Finanças: 

Direcção Nacional de Finanças- 

Direcção-Geral das AlOndegas. 

Ministério das Obras Públicas- 

Direcção Nacional de Obras Põblicas. 

Ministério da Agricultura e Águas 

Dureoç.o Nacional de Agricultura, Florestas e Pecuária 

Ministério da .Iustiea 

Gabinete cio Ministro. 

Avisos e anúncios oficiais. 
Anúncios judiciais e outros. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decisão com Força de Lei n.' 6/75 

Usando da faculdade concedida pelo artigo 9.0  da Lei 
sobre a Orgaiiii.aão Política do Estado, CIC 5 de julho 
de 1975,  decido, para ter Força de Lei, o seguinte: 

Nos termos do ti.' i cio artigo 4.0  cia Decisão com Força 
de Lei n.° i 7. de .- 

de Julho de 1975, designo o cama-
rada Silviiio .! :inuel cio Luz, Ministro cia Defesa e Segu-
rança Nacional para, a partir de 2 de Outubro de 1975, 

desempenhar as funções de Primeiro Ministro, na ausên-
cia cio ti Lidar cio lugar camarada Pedro Pires, anulando 
a De IS:O) ( om Forca de Lei Ii.° 4/75,  de 27 de Setembro 
findo. 

P uhliq t ie-se. 

Presidência da República, i de Outubro de 1975. O 
Presidente da República. ARISTIDES MARIA PE-
REI RA. 

Decisão com Força de Lei ii:' 7/75 

E sondo da faculdade ouicedicia pelo artigo q.°  da Lei 
sobre a Ou gan iza(ãO Política do Estado, de de Julho 
de 1975, decido, para ter Força de Lei, o seguinte: 

Nos termos cio n.° i do artigo 4.0  da Decisão COW 

1'orca cie Lei n.° ' /7,5,   de 5  de Julho de 197,,-, designo 
camarada Osvaldo Lopes da Silva, Ministro cia Econo-

mia para, a partir de hoje, desempenhar as funções de 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, durante a ausência 
do titular cio lugar, (amarada Abílio Duarte e do Secrõ-
tário cie Estado rios Negócios Estrangeiros, camarada 
André Corsino Tolentino. 

Publique se. 

Presidên ia da República, . de Outubro de 1975. O 
Presidente da República, ARIS FiI)ES MARIA PE-
REIRA. 

-.----oo- -- 

CONSELHO DE MINISTROS 

1)cu ctur.Leu II 

de 4 de Outubro 

Considerando que a legislação que regula as isencões 
aduaneiras não aproveita as Forças Armadas de Cabo 
Verde; 

Tornando-se necessária a publicação de um diploma 
legal que isente de direitos e outras imposições adua-
neiras as mercadorias destinadas ao uso privativo das 
FA RI': 

No uso da faculdade confei iria pelo 11.0  4 do artig.) 
15.0 da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 

de Julho de 1975. o Governo decreta e eu promulgo, 
para valer como lei, o seguinte: 

Ai (go i.' São isentas de direitos., emolumentos gerais 
e outras nuposiçõe.s a cobrar no despacho aduaneiro, 
com excepção do imposto do selo, a importação e ex-
portação de diversos artigos e material de guerra destina-
dos às Forças Armadas Caboverdeanas. 

§ único-As isenções prescritas no corpo do artigo 
abrangem também os artigos de fardamento, o material 
de aquartelamento e os géneros alimentícios. 
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Art. 2." As isenções previstas no artigo anterior se-
rão autorizadas pelo Director da Alfândega ou pelo che-
fe da estância aduaneira por onde se efectuam os des-
pachos, mediante requisição cio respectivo comando, di-
rigida ao Director-Geral das Alfândegas, da qual cons-
tarão, discriminadamente, a quantidade de volumes, seus 
pesos, valores e natureza dos artigos que acondicionam. 

Art. .° Os artigos e materiais referidos nos artigos 
que antecedem não podem ser cedidos a particulares, 
sob qualquer título, senão com autorização do Minstio 
da Defesa, ouvido o Ministro das Finanças. 

Art. 4.0  Este decreto-lei entra imediatamente em vigor. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva - Carlos Reis 
Ainaro da Luz - Silrino Lima - David HopfJr AI-
inada. 

Promulgado em i de Outubro de 1975. 
Publique-se. .O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
REIRA 

Para ser piesente à Assembleia Nacional Popular. 

l)ecrcto-Lei 11.0  28/75 

de 4 de Outubro 

Enquanto se não promulgam medidas globais de pro-
tecção à marinha mercante e à aviação comercial, adianta-
-se a instituição de diferencial de bandeira com a cria-
ção de direitos diferenciais para as mercadorias que uti-
lizem meios de transporte nacionais; 

No uso da faculdade coueiida pelo u.° 4  do .irtigo 
15.0 da Lei sobre a Organização Polítc;i do Estado, de 

de Julho de 1975, o Governo decreta e cii promulgo, 
para valer como lei, o seguinte: 

Artigo i.°  Às mercadorias originárias de países estran-
geiros, quando transportadas em navios ou aviões nacio-
nais, qualquer que seja a sua procedência, é extensivo 
o benefício de 20 por cento dos - direitos da pauta mí-
nima, referido no § 2." do artigo 14.1  das Instruções Pre-

mares da Pauta de Importação, aprovadas pelo De-
to n.° 4 790, de 3  de Julho de 1964, com as seguin-

tes excepções: 

Mercadorias tributadas com direitos mínimos; 
Mercadorias que constem de legislação especial; 

(-) Mercadorias a que seja aplicável a pauta máxima. 
Art. 2.°  Este decreto-lei entra imediatamente em vigor. 
Pedro Pires - Osvaido Lopes da Silva Carlos Reis 

Amaro da Luz—Slisino Lima—David Hop[fer A!-
m a da. 

Promulgado cm i de Outubro de 1975 
Publique-se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA 
Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Tendo cm vista o papel social importante, que de-
sempenha, desde a criação de jardins de infância, nos 
bairros pobres, a assistência sanitária e sua participa-
ção na educação e trabalhos de produção; 

Tornando-se necessário facilitar o  Instituto Cabover-
deano de Solidariedade na consecução dos seus projectos; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 
da Lei sobre a Organização Polítca do Estado, de 

de Juiho de 17ã, o Governo decreta e cii promulgo, 
para valer como lei, o seguinte: 

Artigo i É isenta de direitos e outras irnposiç5es, a 
cobrar no despacho aduaneiro, com excepção do impos-
to do selo, a importação de mercadorias e diversos ar-
tigos destinados ao Instituto Caboverdeano de Solida-
riedade. 

§ único—A isenção é extensiva aos emolumentos ge-
lais aduaneiros. 

Art. 2.°  Ficam abrangidos pela isenção prevista neste 
diploma os bilhetes de despacho pendentes de liqui-
dação. 

Art. 3.1 Este decreto-lei entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva - Carlos Reis 
A ma.jo da Luz - Silvino Lima David Hopjfrr  Al- 

TT) (Ida. 

Promulgado cm i de Outubro de 1975- 

Publique-se. 

() Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

l)eci etc' II. 30/75 

d2 30 de Setembro 
No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 

15.0 da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o 

seguinte: 

Artigo i.°—É criado no Ministério da Economia o 
seguinte lugar, além dos já existentes: 

Directora do Centro de Documentação e Informa-
ção, com validade a partir de i de Setembro 
de 1975. 

Art. 2.'-Este decreto entra imediaamente em vigor. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 
Pedro Pires- Os-caldo Lopes da Silva. 
Promugado em 30 de Setembro de 1975. 

Publique-se. 

O Presidente cia República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto-Lei n.°  29/75 
de 4 de Outubro 

Considerando que o Instituto Caboverdeano de Soli-
dariedade é um organismo que recebe e administra aju-
das concedidas ao Povo de Cabo Verde pela comunidade 
internacional; 

Decreto n.° 31/75 

de 4 de Outubro 

Dada a necessidade de melhorar os serviços de produ-
ção, transporte e distribuição de energia eléctrica já exis-
tentes, a cargo das Câmaras Municipais; mostrando-se 
conveniente promover a instalação de novas centrais 
eléctricas e a electrificação de certas localidades; tendo 
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cm vista a d"Vinição de uma política de electrificação 
e de um critério geral ria aquisição e utilização de 

equipamento; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° do artigo 

i.°  da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 

de Julho de 1975,  o Governo decreta e eu promulgo, 

o seguinte: 

Artigo 1 .' Ë criado o Departamento de Electricidade, 

que fica dependente da Direcção Nacional de Indústria, 

Energia e Recursos Naturais. 

Art. :c.° Todos os assuntos de carácter técnico referen-
tes a produção, transporte e distribuição de electricidade 

e fixação de tarifas em todo o território nacional são da 

atribuição cio Departamento de Eletctricidade. 

Ait. ;.° i. Os Serviços de Produção, Transporte e 

Distribuição de Energia Eléctrica nas cidades do Mindelo 
e da Praia são transferidos para o Departamento de Elec-

tricidade. 

2. Compete co 1)eparatmento de Electricidade, quando 
julgar conveniente, assumir a administração directa das 

unidades instaladas em outras localidades. 
Art. i•°  Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires Osvaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em 1 de Outubro de 1975. 

Publi: U:-sc. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE-
REIRA. 

Decreto n.° 32/75 

de 4 de Outubro 

Tendo eco vista o disposto no artigo 4.0  da Decisão 

com Força de Lei n.° de 17 de Setembro. 
No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo i.°  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
de julho de 1975. o Governo decreta e eu promulgo o 
seguinte: 

Artigo i.°  Ë designado para o cargo de governador do 
Banco de Cabo Verde o Dr. Corentino Virgílio Santos. 

Art. 2.°  Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Silvina da Luz Amara da Luz. 

Promulgado em 2 de Outubro de 1975. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE 
REI RA. 

GAlliI:F1: DO PRIMEIRO MINISTRO 

Despacho 

Nos termos do n.° 2 do artigo 9,0  do Decreto-Lei n.° 

4/75. de 23 de Julho; 

Nomeio António Cândido Salomão, membro da Co-

missão Administrativa do Concelho de S. Vicente, para 

presidir, no mesmo Concelho, à Comissão de Revisão  

a que se refere o artigo 32.°  do Diploma Legislativo 

fl.°  1 542, de 12 de Junho de 1963, em substituição de 

11(10 Querido Varela. 

Gabinete do Primeiro Ministro, i de Outubro de 
O Prmeiro Ministro, Pedro Pires. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Despacho 

Nos termos do n.° 2 do artigo 9.0  do Decreto-Lei 

4/75. de 23 de Julho, nomeio Renato Silos Cardoso 

e Jorge Carlos de Almeida Fonseca para, respectivamente 
exercerem as funções de Director-Geral dos Assuntos Po-
líticos, Económicos e Culturais e Director-Geral cia Emi-

gracão e Serviços Consulares. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, 23 de Setembro 

de 975. -- Pelo íinistro dos Negócios Estrangeiros, 

M,d ro Pires. 

:lNlslÚRIO DA DEFESA E SEGURANÇ• 
NACIONAL 

Despacho 

Nos termos do n.° 2 do artigo 9.0  do Decreto-Lei n.° 

1 /75,  nOmeio os elementos a seguir indicados para cxci-

cerem, nos vários Departamentos do Ministério da De-

fesa e Segurança Nacional, os seguintes cargos: 
Repartição de Gabinete: 

Maria da Glória Pires Ferreitoa -Secretária do 
Ministro 

Regina Tavares-Servente 
Secretaria Geral: 

José Gomes da Veiga 1.0 Oficial das FARP 
Chefe da Secretaria Geral 

Maria Antónia Fernandes Oliveira Lima - 

Tesou-reira 
MirandoEna Teixeira Lima Barbosa- Secielária 

Isabel Maria S. Bento-  Telefonista 

Pedro Morais Silva Contínuo 

Estela l3razão de Pina - Servente 
Departamento de Quadros, Pessoal e Mobi- 

lização: 

José Gomes da Veiga- 1.1  Oficial das FARP—
Chefe do Departamento de Quadros, Pessoal 

e MobiEzação, por acumulação 

João Varela Teixeira-2.o  Oficial do Departamen- 
to de Quadros, Pessoal e Mobilização 

Bernardino Monteiro Varela- 3,<'  0fica1 do De 
pai-Lamento de Quadros, Pessoal e Mobilização 

Puri fica Monteiro Tavares- Servente 

Departamento de Abastecimento e Conta-
bilidade 

Métro Lima Moreira-2.' Oficial das FARP 
Chefe do Departamento de Abastecimento e 
Contabilidade 

José Lus Freitas Fonseca 2.0 Oficial das FAR1 
Chefe de Contabilidade 

Maria de Lourdes Sena Castro Arquivista 
Maria Margarida M. Ramos - Servente 
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Comando da 1.8  Região: 

Cecilia P. A. Gomos - Chefe da Secretaria do Co 
mando 

Manuel dos Reis da Luz-  Dactilógrafo 
1-1 ron'JiDa S. Lcvy - Servente 
Antónia da L. Rosário - Servente 

Comando da 2.a Região: 

1)ominoOs R. Cruz—Chefe da Secretaria do Co- 
mando 

Carolina M. Almeida - Servente 
Vaicntina A. Duarte - Servente 

Comando da 3.1 Região: 
OntinoHor— Chefe da Secretaria do Comando 
Manuel Correia dos Santos Pina - Escrrturuír o 
Zenaida Ai-leite Ortct de Barros-Dactilografa 
Maria da Luz Lopes - Servente 
J úia Mendes—Servente 

Comando de Milícia: 
Silvestre Lopes -Coordenador de Mihcia 
Daniel Maxirnano dos Santos Rosário - Condutor 

Ministério da Defesa e Segurança Nacional, 3 de Se-
tembro dc ig. - O Ministro, Silvino cia Luz. 

o0,— 

MINISTÉRIO DE ECONOMIA 

Despacho 

Em conformidade com o disposto no artigo 2 0  do 
Peciete fl 22. 75 nomeio os abaixo indicados para as 
comissões de gestão das fábricas 4e Boa Vista e da Praia, 
da Empresa de Conservas Ultra, SARL: 

'i. Comissão cie gestão da fábrica de Boa Vista, cons-
tituída por: 

Nilo lítecra Almeida Lima 
ií;rnitc '-if:cdo Livraniento 
Ano)ruic) \arcla 

2. Comissão de gestão da fábrica da Praia, consti-
tuída por: 

Morto AI! erto Moreira 
E a génio Wmuel Lopes 
or ge cia Silva Couti n fio 

s. As coinrssõcs entram imediatamente cm exercício. 
Ministério de Lcoronna, ío de Setembro de 1975 - 

O 'Ministro, Osvaldo Lopes da Sitia 

Despacho 

Nos termos do n.° 2 do artigo 9.0  do Decreto-Lei n.° 
4/75, são nomeados, para desempenharem no Centro de 
Documentação e Informação, as funções abaixo mcii-
cadas: 

Marina Maria Pereira - Catalogadora. 
Adalberto Costa —Arquivista. 

Por conveniência de serviço iniciaram as funções a 
partir de i de Setembro de 1975. - 

Ministério de Economia, 27 de Setembro de 
- O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

Despacho 

Nos termos do n.° 2 do artigo 9 
0 do Decreto-Lei 

n.° 4/75, SO nomeados para as funções abaixo indicadas: 
Maria Luísa 1eixeira, servente da Repartição cio 

Gabnete do M.nistério de Economia. 

Libâna Maria Ferreira, servente da Direcção Na-
cional cia Indústria, Energ.a e Recursos Na-
tira -s. 

Ministério de Economia, ar de Setembro cio 1975-
1975--0 Ministro, Osva do I.(/cs da Siim. 

1)espac!-o 

Nos [CIMO', do n.° 2 do artg) q.°  do Decreto-Lei n.° 
4/75, Srro iiontados, prirci cieseurtcenharem no Centro de 
i)ocrlmentarao e 1niormaão, as (unções abaixo mdi-
cuclas: 

Fi'ornena Barcelos Lima, 2.°  oíicai. 
Eclwiges 10005 Moreno, dci t lA,--- (, 
Eunice Poros Montero, ci al. 

MiniStério d Economia, e 7 do Setembro de i 
- 

1975.- O Ministr o, Orna 'do Lo/es da Silva. 

I Capa CtI ci 

Nos termos cio n.° 2 do artigo ç.° cio Decreto-Lei n.° 
4/75,  conjugado com o Decreto-Lei n.° 7-0/75, nomeio para o Consei hc) de 1' (ImIn ictrriçTo da Empresa Pública 
cio A9o-,te me o e rir fciriçée.s também indicadas, os seguintes indo drios: 

Jorge ci' ri Mrorré --_.. :o.c1cnte. 
A:ri::deo .' acirro ,it-,:ic e -- ice-presidente. 
José ,SOC cO> ituiro 2.0é.t —diector. 

Mirrsiéiii> cio Ecoi>orir, o de Outubro de 1075. —O Mrsri- o, :. 1 Lr'u.r SI, ii. 

En:prcr:i Fécb; o :s dc Ab:sstcimciito 

Nos [:105 00 flúf:le>() e cio artigo q.° cio Dccret -Lei n.° •I - co. a r,ou pLda. cnnv Palmira Oh- vi;,> 
cio 

tiO :> cio roé> cio curso; 

1lO111r1) a conta- 'i,Ie'éi -- .e iot'r::I;t Iii Iõo:Irig:rc; que por 
,0 i, eotie ii;rccbr,t'»ucnte (cai Lrrreõcs. 

0. Coo>rui;r, e cio' Outuioo (hO 1075. — O 

\11NIsTç.R[() 1SF TRANSPORTES 
E COMUNICAÇéTEs 

Despacho 

No uso cia competência que me confere o artigo 5 0  da Decisão (001 Força cio Lei rr.° 1/75, de 5 de Julho, nomeio o Com;>udante das FARP, Alvaro Dantas Ta-sares, Director cia Escola cio Cabotagem de Cabo  Verde. 
Ministério de Transportes e Comunicações, 26 de Se-

tembro de 1975.-0 Ministro, Herculano Vieira. 
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I 1N IfI2»J0 f)S FINXNÇAS António Lima 
5. Iii de lo 

Araújo, director da Alfândega do 

13:oii'1j .iicli  e1e de so<';a, diretor di Alfândega da 

Praia; 
cio M')i aIs. (iiieC- 

00 (12 Auíami. (7< <Tu l'mng d 

lfld<o Uloses Alves (12 ]M im llspec ter das AlUiu- 

ci:  

ii is Fiiianc:s. 1: ()!:toro de l75. O 

ltiiii [lo clu, 1 inalo s, ..iJi1iïO A h =dre da Luz. 

.5 

gf da W~ 4A n o  

para 

do 'U11JO (Te 

e:v 'ia ( dciii Vera Cruz. 

2 <Te 0'it<1! <o de \il1STiRl) 1):\ AGRICUTO URA E  ÁGUAS 
O :.:s.o das e s, /2!ï) j/OV,10(iïi' (11< Li:. 

- - 

Gabinete (lo \lOistFO 

Da' ler s: 'cIo in:..c to o õTe'a ex o ao Decreto 

n.° 5-C,'75, de 23 de Ju'ho, novamente se publica: 

Eirec' - 50 Nceion:.i ('es 1nvsiimentüs do Estado: 

E scml t2cnie's: 

1 - Eepci: sta de fcu-neç5o nsóWa ... 8 000$08 

MinoU'' lo das Fa,<ieas. de Ootdno de 9. O 

Miil:St1 u) (ias 121111110  :s. ;15 xuiuuíe da Lu:. 

DiFCCÇO N1(iCIiU1 dc Planeamento 

15csae, 

Tos lermoS d '
1 I- 

° 
2 do :10 ig'o ri.0  do Dceieto-Iei o 

4 /73 de 2 cio 11,m0 e de conform:dade com o mapa 

anexo co Decreto o '1 3-C/75 ala mesma data, nomeio para 

as finic-°es abaixo i'idicad:'s, os se'iunteS indvldl!OS, de-

vendo por motivo de urgênc ia, iniciar imcdiat ameiltc as 

tu n ( uies. 

Adriano 11' it "'' oiirt Pnto, engenheiro agrónomo, 
lécijeo Especialista dos Serviços dc Planca-

m co t o. 

,]os,',  \I:tria (5:i..i.t<izan Barbosa, Técnico Auxiliar d05 
'iervi(os de Planeamento. 

I\1inst"rio das Finanças, 1 de Outubro de 1 975.--
0  i\Eiiiistro das Finaii'as, A maro A1i'.'ancIre ria Lo:. 

Direccio Nacional dos Investimento cio Estado 

De pacho 

Nos t r:nos cio 110  2 do artigo q.°  cio Dcc reto-lei 

7, de 23 de J iili<o e de outormidad'' com o mapa 
anexo 21) De( reto ii.° 73. (ia mesma cI.tta, nomeio 
Jen:iv Palmira Oliveira Vera Cruz, para exercer o cargo 
de tatu  o, da Direc(iio Nacional dos Jl(VeSti111('11tOS cio 
Es t ado. 

P1i11is13r:o das Finanças, 2 de Outlii)ro de 1975—  

O i\1ins1ro das iiitaiiças, .-loro ei / .vaodre i/o Luz 

I)cspacho 

Nos termos cio n.° 2 cio artigo g.° do Decreto  -Lei 
fl.° 4 175,  de 23 de ›lho, conjugado com o art igo igo 4.0  

do Decreto n.° r< -C/75, da mesma data, nomeio para 
desempenharem as funções abaixo indicadas os seguintes 
funcionários aduaneiros: 

Nos ti'r<nos do n.° a do :e 1 leu) (5.° cio Decreto Lei 
110 1/ 73. de e' de Ilibo e de conformidade com o 

mapa anexo ao Decreto 11.0 7 51/75. de io de Setembro, 
muni - :o, pai :i es fti nmcs :iha<xo i;<cicadas: 

António Pires, ei<get<heuo :lgróli'-'flio Chefe do De- 

part lnl('llto de Vegetal da Direc ão 

Nacional da Agijeitititra. Florestas c Pecuária; 

Ca1os Eduardo P . Si!: a, engi'tibeiro :I'rróliomo - 
Técnico do Depa ri eneti ia de Prot ecUia \egctIl: 

Mai ia Loíza Lobo lima. eligclill: Ir:) alónomo - 

1 é' fllO (Te DeparL:imiei<to de Proee4a0 \'c getal; 

E<nan te! SI. Pc'reir: Silva, el!gellu<tilO agróiion<o 
1 é(it'ieo d) ( :d):nete da Reforma Agrária; 

António A. Sabino, engenheiro agrónoma Téc nico 
Director dos Servkos Regionais de Santo Antõo; 

Carlos \'itorill() Dant.<s Moniz 1-egente agrí (da - 
lécnic o cio Gabinete cia Reforma Agrária; 

Orlando Fontes, regente agrícola— Técnico cio De-
partamen to de Produção Au imo 1; 

VoIeriaiio B- irl'esi Amacio, regente agrí( ol:i - Téc-

tio o dos Serviços Regionais de S. Nic oiau; 

João da Cruz do Ros:íri(>, regente agríc ola -- Téc-
nico rios Ser icos Regionais cio Fogo; 

Manuci 1' rilesto 1)elgaclo. regente agrícola Técnico 
dos Serviços Regionais. 

Estas nomeações têm eleito a partir de 6 de Julho 
do (01 rente 1(110 para todos os elementos constantes 
deste desp:u iso com execpeiio de António A. Sabino que 
é a partir de m cie Setembro cio cerrente 11110. 

Ministério da Aorb titlnr:i e Águas, aq de Setembro 
de 1975.---()   Mi <oiro, Sé<''io .4 ltgiisto C. Centeio. 

Despacho 

Nos termos cio fl.°  2 cio artigo q.° cio Decreto-Lei n.° 

4/ 75,  de 23 de Julho, e de eonlormidacle com o mapa 
anexo ao Decreto n.° 23 /75. de 27 de Setembro, nomeio 
com efeito a partir de 6 de Julho cio corrente 11110, 

Arrigo I-Iéiclei-  Ferreiro Querido para exercer o cargo 
de engenheiro geólogo cio Direcção Nacional de Águas. 

Ministério da Agricultura e Águas, 29 de Setembro 
de 1975. O Ministro, Sérgio Augusto C. Centeio. 
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Despacho 

ciidii nec CSSú1 0 O 10(1(0000 tiO (lOS tr:iloallios dI ag1-1- 
['10 ('[11 ("010 O 00111(1(1 da o acisayo (I: agnas 5111)- 

lii1 de S:iwo e tdi o'i dI 
l,:atiit ctfd: acla nu (1,0 (li! i(510il() a 11(05, dc- 

(111 010 lfi(1 ido P° : ilia (10 n(O A11ã') 
t• (dl ii ; cli citO 711:0 datOrI iCOS. lc':iqunoi 

ii) :'iuOuui:l, ('10 (1 0' (II N '[[(011 O 00i01 i  s 5(0(0 1(111- 
tia tcíli(i i Ida a 1,':Lir cIo i lo 

do ra e gaas, lia Piaia, aO dc 
Ui0iifli> (10 1,77. —1) jl:Oii0, ,icïl() :lae'o C. Coo- 

1, o. 

G.\BINLITE,  DO 1°RI\IFIR0 hÍI 'IN iS1RO 

D rp ch)- do Camamda M is sou da Safado e Acun-
los Sociais 

De 20 de Seembro de 1975: 

m Icar Soares Ribero, aspoan e, povisl io. di Tribuoal 
Adm'ni, t avo, ESCOl e d Con as - Conre hi Niccn.i! 
( e Jcodço, era com 5:50 de serviço ao Gab ide d) Pri-
meiro M1 idtro - h m -Jogado o sgu'n e p  rcc:r Cmi - 

do p(-'a Junla do S.,úcle em sua sessão d 4 d2 Se cm-
boo f não: 

COMUNICAÇãO 

Aclpihc-rto Nobre de Oliveira, adminis rador do concelho 
do co: UOdrC CÇS Serviços de Aciminilração Civil de Cubo 

SO. Juidrio felpas para todo o serviço e. ntorme api- 
nua cio Junta, Saúde do Uor: mor na sua sess7c do dia 
21 cd Jca.lo Limo e municada a esdi Direci-ão Nocional 
li r:v1:i da tpl i-onla : 213 do 26 de Solembro cio caircnte 
ao t.r'a lLiiisúrio da CoorclenOção Interterritorial. 

Diucoçio NcUnal da Aiuoinis!ração Interna, na Praia, 
2 do Cc»abiu dc 1275.— O direo ar, 0.0 Los Alberto W. Veiga. 

Cíiuíira \i1i!SCil)íll (Ia Priia 

Ex racto» de doliboração da rouniSo de 14 de Julho 
de 1275: 

Manuel cia Veiga, jai'ciineiro doca Câmara - dcs!igndo de 
soiviço, para cfeiics de aposcntaçãv, nos termos do ar-
tido 124» e 440» cIo Esiutu o cio Funcicnatisnio, por ter 
completado 65 anos de idade, devendo, cnquonlc não 
ap:cs' atar o processo ole aposentação devidamon e ins-
truído no prazo eslabeccudo no n.° 1 do artigo 6.' do 
Derma n» 52 75, ser ubonadc da ponsão provisíria men-
sal de 1937750, sujeita à rec.ifucaçã, calculada de har-
monia cem o dsp sio no n. 1 d' artigo 6.' do mesmo 
Dccroto, corresoondoate a 31 r.n'o, 2 meses e 6 dias 
da SOIVIÇO mcsIado a  csa Câmara no neríoi o de Adori-
nis ração Pública Colonial, ia lulndo 1,5, nos termos do 
urligo 4:5. dc colado Es,atuto. 

«O exomna 'o deve fica- em Ira amoit =b 1 ali- O encargo cano esta pensão tem cabimenlo na do1aç7o 
no durante t iaa das findos os q.iafs deverá s.r do capíulo 8., divisão 6.", artigo 77.° b), do orçamentei 
de novo prescn.e à Juala». municipal vigen e. 

G b  te do Pr,mero Maduro, 1 de Ouub"o de 1975- 
—O Chefe de Gb.nee, Manuel Pereira Silva. 

,1):recç:() Nacional da Administração Interna 

Por diploma de provim'ntc' de 15 de Setembro de 1975, 
visado pelo Tribunal Adminis rativo em 25 do 
mesm" mês: 

Jcc' António da Cruz Silva, nomeado por despacho do Ca-
marada Primeiro-Ministro de 9 de Setembro do correne 
ano, nos ierms do artigo 63.1  do Estatuto do Funciona-
lismo Ultramarino, adjunto de administrador de p sio, 
interino, na vaga de Manuel de Na.ivid-ade Monteiro, 
pr mcvido à categoria imediata. 

Por diploma de provimento de 29 de Setembro de 
1975, visado pelo Tribunal Administrativo em 2 
dci correne: 

Rodolfo Rodriguess Fernandes, nomeado por despacho do Ca-
marada Primeiro-Miniiro de 19 de Setembro do corrente 
ano, nos termos do artigo 27 1  do Estatuto do Funciona-
lismo Ultramarino, oficial de diligências, provisório, da 
Comissão Administrativa de San-a Catarina, na vaga de 
Mário Cabra! Miranda, desligado de serviço para efeitos 
n'e ap sentação. 

'Os emolumentos devidos serão descontados no primeiro 
título de vencimentos a abonar-se-lhes). 

Joaquim Comes, guarda do Depósito Municipal - desligado 
do serviço, para efci co de aposentação, nos termos do 
artigo 444.° d Estatuto do kunoicnailmo, cm v,ru1e 
de ter sido dado por incrp.z pora todo o serviço, por 
sofrer de doença grave e incurável, c nforme parecer 
da Jun a de Saúde de 22 de Maio último e confirmado 
pela Junta de Revisão ele 30 do mesmo m--s, homoLgado 
por esta Câmara em reunião de 4 de Junho seguinte, 
devendo, enquanto não apresentar o processo de uposeri-
tação, dovidamente inS ruído, no Prazo es.abelccido polo 
n.' 1 do rif igo 8» do Decreo ri ., 52 75 scr abonado da 
pensão provisária mensal de 2250$00, sujeita à rectifi-
cação, calculada de harrn-nia com e' disposto no n.' 1 
do artigo 6.1  do mesmo Decreto, correspondente a 36 anos, 
6 meses e 4 dias de serviço prestccic' a oPa Câmara 
no perlodu de AdminiPração Pública Colonial, incluindo a 
percentagem referida no artigc' 435.° do citado Estatuto. 

O encargo com esta pensão tem cabimen o na delação 
do capítulo 8.', divisão 13.0,  arigo 105.1  do orçamento  mu-
nicipal vigen e. 

Manuela Maria da Cunha Forro Ribeiro, tesoureiro desta 
Câmara - desligada de serviço,  para efeitos de apasen-
taçãlo, nos termos do artigo 444.1  do Esta uto de' Furicio-
nalismo, em virtude de ter sido julgada incapaz de tra-
balhai' por sofrer de mc'lés ia grave e incurável, conforme 
opinião emitida pela Junta de Saúde Interterritorial, em 
20 de Março do correne ano, cenfirmada por despacho 
de 1 de Abril último, devendo, cnquan.o não apresentar 

p:c'.ocsso de aposentação devidamonte instruído no prazo 
estabelecido no n.° 1 do artigo 8 0  cio Decreto n.° 52/75, 
ser abonada da pensão provisória mensal de 4 080$00, 
sujeita à rectificação, calculada de harmonia com o dis-
posto no n» 1 do artigo 6. do mesmo Decreto, corres- 
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pondente a 24 anc, 4 meses e 25 dias de serviço prei'-

lado ao Estado e a esta Câmara no período de Admi-

nis.ração Pública Colonial, incluindo 1/5, nos termos do 

artigo 435.1  do Estatuto do Rincionaiismo, encargo a ser 

suportado pelo Estado e por esta Câmara, nas segu:ntes 

proporções: 

Câmara Municipal da Praia ......912 %o 3 721$00 

Estude' .....................82 %u 359$00 

Total ..................4 080$00 

a que corresponde respcctivemcoõ e 22 anos, 3 meses e 

6 nica e 2 anus, 1 mês e 19 dias. 
O encargo com e a pensão tem cabimento- na rubrica 

do capítulo 1., divisão 1°, artigo 1., a), do orçamento mu-

nicipal \I8OioC'. 

De 29 de Setembro: 

Faustino Pereira, capataz dos serviços de limpeza pública 

da Câmara fãunlj:ipal da Praia - desligado de serviço 

para efei os de aposentação, por ter sido julgado incapaz 

para todo o serviço' por sofrer de dOença gueve e incu-

rável, conforme opinião da Junta de Saúde em sessão 

de 8 de Maio último e confirmada pela Junta de Revisão 

de 30 do mesmo más, homologada por es.a Câmara cm 

reunião de 13 de Junho do corrente ano, com direito à 

pensão provisória mensal de 3 300$00, sujei.a à rectifi-

cação, calculada nos termos do n.° 1 do artigo 6.1  do 

Decreto n» 52/75, correspondente a 41 anos, 4 meses e 

3 dias de serviço prestado a esta Câmara no período 

de Administração Pública Colonial, incluindo a  percen-

lagem referida no artigo 435.1  dc' Esiacuto do Funcio-

nalismo. 
O interessado deverá entre,-,ir o rcroccsso de aa:scntação 

devidamente instiuído no p-.000 estabelecido na n.° 1 do 

artigo 8.1  do cOada Dec:eto. 
O encargo correspondente tem cabimento na dotação do 

capítulo 5.', divisão 2.~1  artigo 38°, (i), do orçamento municipal 

vigente. 
Manuel Francisco Rcdrigues, chefe do produoão e energia 

eléctrica da Câmara Municipal cio Praia - ciosligado do 

serviço para efeitos de aoceiitaçta par for siclo julgado 

incapaz paro cedo e serviço, par sofrer de doença grave 

e incurável, conf orne opinião da Junta de Saúde lo-

lcrterriioria', ernitiio em soa osecão de 10 de AbrIl do 

co:'rcníc ano. confirmam pi' :'oe':,ch o dcc 29 do mesmo 

mfe, com di:Ci: e à p coa lo orava cc roonsol de 7 469840, 

incluindo a múciia dos remunerações acessírias passivas 

(00 desceu o po a ccml:casacã cal se ).lação, auferidas 

nos últimos ci,:Is coes, saju cc à rcctli.icoçlo, calculada 

neo een'. ela o. 1 cio co iça Cc d Decreto n.° 52 72, 

coreesaomic:ou ci li IOCS 1) (OcO, O e 12 cO 5 de serviço 

pus ode Co CC; ccc; deo Lijúrci Ci:'c':lç' e da Praia, no 

peuicdo de Adro. a.stroçào Pública Coicoiii, na proporção 

eguinte: 
Câmara Municipal da Ribeira Grande ... ... 7l3OO 

Câmara Municipal da Praia ............6 751$40 

'I'olal ...............7 469$40 

O interessada deverá epresondar e processo de aposen-

tação devidamente instruído, no prazo estab:lo:ido no n.' 1 

do artigo 8.1  do citado Decreto. 

O encargo com este. penDia 1cm cabimento na dotação 

do capítulo 8.0, divisião 4., artigo 59,0, b), n.° 1 do orçamen.o 

municipal vigente. 
Secretaria da Câmara Municipal da Praia, 29 de Setembro 

de 1975.-Pela Comissão Administrativa, Arcádio Monteiro. 

Câmara Municipal de S. Vicente 

Extrac.o de Deliberação: 

De 26 de Junho de 1975: 

Manuel de Jesus Costa, encarregado do Depósito Munici-

pal, desligado de serviço para efeitos de apcscntação, 

nos termos do n.° 3» do artigo 430.° do Esaeuto do Fun-

cionalismo Ultramarino e deliberação da Comissão Admi-

nistrativa da Conce.ho de S. Vlcenle de 22 de Maio úi-

time, oposen ado com a pensão anual de 52 800$, rela-

tiva a 43 anc•s de serviço prestado ao Municipio, calcu-

lada nus termos do n.° 1. do artigo 6.1  do Decreto n.° 

52 75. 
Júlia Vitalina Sousa de Oliveira, primeiro-oficial do qua-

dro do pessoal da secretaria da Câmara Municipal de 

S. Vicente, desligada do serviço para efeitos de apo5en-

loção, por deiberação da Comissão Administrativa do 

concelho de S. Vicente de 26 de Junho de 1975,— apo-

sentada com a pensão anual de 57 120$, relativa a 28 

anos, 2 meses e 6 dOs de serviço prestado ao Município 

calculada do harmonia com q dispos.o no n.° 1 do artigo 

6.1  do Decreto n'o 52, 75. 

Secretaria da Câmara Municipal de S. Vicente, 24 de Se-

tembro de 1975. -Pela Ccnissão Administrativa, Daniel 

henrique Cardoso Mendes. 

Cmara iViunicipal cia Rib•liira Grande 

Exracto de delibe;ação: 

De 18 de Setembro de 1975: 

José Beavcnda L s cn, chefe de secr& ar a da Câmara Mu-

nicipal da Ribeira Grande-  homologado o seguinte pa-

rece.,  da Junta de Saúde dste E o0'ct, emtido em sua 

sescDo d2 14 de Ago510 ú'timo: 

«Que o examinado deve ser enviado a um centro 

eapeaal:zacio, a  fim de ser ee,kalady e Ca alose 

Soe. e orla da Câmara Muncipal da Rbci:'a Grande, 19 

do Sc'temb o de 1975.-0 presIdente do Comlscão Admi-

nisrativa, António Alrneido: Fortes. 

DirecçJo Nacional do Trabalho 
e d1—. t'ul1ÇR) i°úI)lica 

Dozpcccbo do Camarada Director, por delegação cio 
Camarada Primciro Ministro: 

22 de Setembro de 1975: 

Conta, coreia abaixo se indica, o tempo de serviço pres- 

todo ti Administração Pública Colenial Portuguesa, em 

Cabo Verde, pelos seguintes funcionários: 

Para efeitos de aposentação: 
A M D!,  

Manuel Batalha, professor contratado 

do 5,0 grupo da Escola Industrial e 
Comercial do Mindelo ............... 27 3 7 

Francisco de Seles Lopes da Silva, pro- 
fessor do ensino técnico ............18 7 4 

António Ramos Évora, gn-ofessor de 
Posto Escolar, contratado ............ 40 11 28 

Filipe dos Santos Tavares, professor de 
Posto Escolar, contratado ............21 - - 

Aguinaldo Mascarenhas Wahnon, ex- 
-professor da Escola Industrial e Comer- 
cial do Mindelo ..................5 6 - 

fl 
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Maria Margarida Brito de Sousa Lobo, 
professora do ensino primário, interina- 
mente subinspectora escolar ..........16 4 6 

Pedro Delgado, 3.0  escriturário do ex- 
-quadro de Administração Civil 16 9 15 

Para efeitos de mudança de escalão: 
Maria Margarida Brito de Sousa Lobo, 

professora do ensino primário, interina- 
mente subinspectora escolar .........13 7 15 

Para efeitos de diuturnidade: 
João Santiago Delgado, contínuo, con- 

tratado, da Escola Industrial e Comer- 
cial do Mindelo ..................10 8 10 

Por diploma de provimento de 10 de Setembro de 1975, 
visado pelo Tribunal Administrativo em 28 do 
mesmo mês: 

Flávio Alves Ereio Delgado, habilitado com o curso de re-
gen.e agrícola nomeado, nos termos do artigo 26.° do 
Estatuto do Funcionalismo Ultramarino, assistente téc-
nico de 3." classe, provisório, do quadro da Direcção Na-
cional de Agricultura e Águas, na vaga da exoneração do 

MINISTÉRIO DA DEFESA E SEGURANÇA 
NACIONAL 

Polícia de Ordem Pública 
Despacho do Camarada Ministro da Defesa e Segu- 

rança Nacional: 

De 29 de Setembro de 1975: 
Higino Monteiro, subchefe ajudante da antiga Polícia de 

(Os emolumentos do «visto» serão pagos por meio de 
guia na Caixa Económica Postal e os de secetaria no pri-
meiro título de vencimentos a abonar-se-lhe). 

De 30: 

Pedro Araújo, guarda de 2." classe n.°' 292/655, do Corpo 
de Polícia de Ordem Pública de Cabo Verde—transferido,  

por conveniência de serviço, do Comando de Agrupa-
mento de Santiago (Esquadra da Praia), para o Posto 
Policial da Boa Vista. 

João da Veiga, guarda de 2." classe n.°' 50/192, do Corpo 
de Polícia de Ordem Pública de Cabo Verde - transfe-
rido, por conveniência de serviço, do Posto Policial da 
Boa Vista, para o Comando de Agrupamento de San-
tiago, (Esquadra da Praia). 

José Alves Monteiro Júnior, guarda de 2.1  classe n.01  41/331, 
do Corpo de Policia de Ordem Pública dei Cabo Verde—
transferido, por conveniência de serviço, do Comando de 
Agrupamento de Santiago, (Esquadra da Praia), para 
Posto Policial de Santa Catarina. 

Eugênio Tavares, guarda de 2." classe n.°' 241/576, do Corpo 
de Policia dei Ordem Pública de Cabo Verde - transfe-
rido, por conveniência de serviço, do Comando de Agru-
pamento de Santiago, (Esquadra da Praia), para o Posto 
Policial de Santa Catarina. 

Cipriano Coelho Dias, guarda de 2." classe n.°° 51/375, do 
Corpo dei Polícia de Ordem Pública de Cabo Verde—
transferido, por conveniência de serviço, do Posto Po-
licial de Santa Catarina, para o Comando de Agrupa-
mento de Santiago, (Esquadra da Praia). 

Lourenço Mendes Sanches, guarda de 2." classe n.' 15/413, 
do Corpo de Polícia de Ordem Pública dei Cabo Verde—
transferido, por conveniência de serviço, do Posto Poli-
cial de Santa Catarina, para o Comando de Agrupamento 
de Santiago, (Esquadra da Praia). 

António Joaquim Pires, guarda de 2." classe n.° 12/416, e 
José Manuel Ângelo, guarda de 2." classe n.° 135/633, am-
bos desta Policia, o primeiro em serviço no Aeroporto 
«Amilcar Cabral» e o segundo em serviço no Comando 
de Agrupamento de S. Vicente —transferidos- reciproca-
mente, sem dispêndio para a Fazenda Nacional. 

Despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 
Sociais: 

De 20 de Setembro de 1975: 

Augusto Borgas de Barros, guarda de 2." classe n.°8  69/172, 
do Corpo de Polícia de Ordem Pública de Cabo Verde 
-homologado o seguinte parecer da Junta de Saúde 
emitido em sua sessão de 4 do corrente mês: 

«Ao examinado devem ser concedidos sessenta dias 
para tratamento, contados a partir da data do 
início da doença, findos os quais deverá sair de 
novo presente à Junta». 

Õscar Porfícuo Gomes Ramos, guarda de 2.6 classe n.°' 283/ 
/646, do Corpo de, Policia de Ordem Pública de Cabo 
Verde homologado o seguinte parecer da Junta de Saúde 
emitido em sua sessão de 11 do corrente mês: 

«Ao examinado devem ser concedidos sessenta dias 
de licença para tratamento, findos os quais deverá 
ser de novo presente à Junta». 

Direcção Nacional de Segurança e Ordem Pública, na 
Praia, 3 de Outubro de 1975.— O Director Nacional-Adjunto, 
Eduardo Alexandre Almeida Alhinho, l.° oficial. 

i\IINISTÉRIO DE ECONOMIA 
COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que Ruy Spencer 
dos Santos, por conveniência de serviço, entrou em exercí-
cio das funções próprias do cargo para que foi nomeado em 
12 de Agosto de 1975. 

Ministério dei Economia, 30 de Setembro de 1975.—Pelo 
Chefe de Gabinete, Maria Helena R. Bonnaffoux. 

assistente técnico Orlando Vieira Fontes José Barboa 10 O encargo correspondente tem cabimento na dotação do 
capitulo 7 1, artigo 258 1, n.° 1, alínea a) da tabela de des-
pesas do orçamento vigente. 

(Os emolumentos do «visto» e de secretaria serão des-
cont(,ctos no primeiro título de vencimento a abonar-se-lhe.) 

Direcção Nacional do Trabalho e da Funçãoi Pública, na 
Praia, 2 de Outubro de 1975.-0 director, João de Deus 
A-la ximiano. 

. Segurança Pública de Cabo Verde, cargo do qual foi 
demi ido por Portaria de 21 de Maio de 1970, publicada 
no Boletim Oficial n. 22, de 30 do mesmo, mês e ano 
-reintegrado no quadro da Polícia de Ordem Pública, 
na categoria de chefe de esquadra da mesma Polícia, 
ocupando o lugar criado pelo Decreto n.° 12/75, publi-
cado no Boletim Oficial n.° 11, de 13 de Setembro do 
correne ano, tomando em conta g seu tempo de serviço 
prestado à Administração Colonial Portuguesa, bem como 

tampo em que esteve afastado do mesmo, com a obri-
gação de satisfazer os encargos para a compensação de 
aposent.aço, respeitantes ao período em que permaneceu 
ausente do serviço. 
O encargo deste despacho tem cabimento na dotação do 

capítulo 12.0, artigo 326.1, n.° 1, alínea d) do orçamento vi-
gente.-  (Visado pelo Conselho Nacional de Justiça-2.6  Sec-
ção, em 2 de Outubro de 1975). 



104 N.° 14 BOLETIM OFICIAL DA REPúBIlC 1)LCAR() VERDE­l DE OUTUBRO DE i 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, CULTURA, 

JUVENTUDE E DESPORTOS 

Direcção Nacional de Educação 

Despacho do Camarada Ministro da Educação, Cul-

tura Juventude e Desportos: 

De 28 de Agosto de 1975: 

Concelho da Boavista: 

Faustina Silva Neves Lima, professora de posto escolar, de 

serviço eventual anulado o despacho que a nomeou di-

rectora do posto escolar n.° 66-B, da Vila de Sal-Rei. 

Maria Tereza Risolete Ramos, professora de posto escolar, 

de serviço eventual- nomeada directora do posto es-

colar n.° 66-13, da Vila de Sal-Rei. 

Direcção Nacional de Educação, na Praia, 19 de Setembro 

de 1975.—Pela. Direcção de Educação, João Quirino Spencer. 

-. - 

MINISI'ÉRIO DE TRANSPORTES 

E COMUNICAÇÕES 

Repartição dos Serviços de Marinha 

Despacho do Camarada Ministro de Transpostos a 

Comunicações: 

De 21 de Agosto de 1975: 

Bernardino Silva, piloto do Porto Grande de São Vic
ent, 

contratado -concedida licença ilimitada, com efeitos a 

partir de 1 de Maio de 1975. 

Repartição dos Serviços de Marinha, em S. Vicente, 1 
de 

Selembro de 1975.—Pelo chefe dos Serviços, Manuel Fer-

reiro Lima. 

Transportes Aéreos de Cabo Verde 

Despacho do Camarada Ministro de Saúde e Assuntos 

Sociais: 

De 20 de Setembro de 1975: 

Armando Lopes, serralheiro de 3•a  classe, contratado, dos 

Transportes Aéreos de Cabo Verde- homologado o se-

guinte parecer da Junta de Saúde, emitido em sua sessão 

de 11 de Setembro de 1975: 

((Ao examinado devem ser concedidos mais trinta dias 

de licença para tratamen.o findos os quais deverá 

ser de novo presente à Junta.» 

Basílio Varela Almeida, ajudante de mecânico de aviões de 

1•a &asse, coniratado, dos Transportes Aéreos de Cabo 

Verde -homologado o seguinte parecer da Junta de 

Saúde, emitido em sua sessão de 11 de Setembro de 1975: 

«O examinado encontra-se apo a retomar o serviço 

devendo continuar o tratamento em regime am-

bula ório.» 

Usa def.nitiva de admissão das candidatas incritas 

para a frquência  gratiljta de curso de Asastentes deBordo 

confo.me anúncio publicado no Boletim Oficial n.° 21 de 

24 de Maio de 1975: 

Admitidas: 
AlcícLa Pa

' 

Meio 

Aclina de Ressurreição da Luz 

Eoísa Helena Monteiro Macedo 

E'aie Ambrozinda Wahnon Reis 

Eugénia Maria Vera-Cruz Barboia 

Fernanda Ma:ia SJva Rocha 

Ioania Rosa Fortes 

L na Maria Qaejdo Monteiro 

Mafalda Maria Pinto de Carvalho 

Maria Améiia Caldas Anahory 

Ma, ia da Carmo Monci.o 

Maria Filomena Feijóo Pereira Lopes ca Silva 

Maria José Cabral Gonçalves 

Maria de Lourdes Lopes Almeida 

Maria de Lourdes Tavares Silva 

Maria Manuela Chantre 

Maria Marciomira Lopes da Silva 

Maria Odete Silva Lima 

Maria Tereza Antunes Ramos de Pina 

Maria Gomes de Sousa Ramos 

Niiza Maria Lima Barros 

Rosa de Fátima Rocha. 

Excluídas: 

Águc4Ja Amélia Veiga a) 

Epifânia de F:eitas Évora b) 

Fátima Maria Antunes da Silva Rocha a) 

Irondina Mortteiro Coutinho b) 

Isabel Duarte Lopes a) 

Joanita do Livramento Rodrigues a) 

Josefina Brandão Silva a) 

Manuela Maria Silva a) 

Maria Allrrtina Edelfride Duarte Almeida a) 

Maria da Conceição Livramento Fernandes de Pina a) 

Maria de Fátima Almada a) 

Maria Helena Antunes Ramos de Pina b) 

Maria José Fonseca Modesto a) 

Maia Manuela de Fátima Castelo Branco de Oliveira 

Ramos a) 

Maria Tereza Lopes Correia b) 

Martina Baptista Silva Évora a) 

Nc'ámia Maria Nunes b). 

(i) Por não terem apresentado os documentos exigidos; 

b) Por não possuirem as habilitações literárias exigidas. 

Transportes Aéreos de Cabo Verde, na Praia, 2 de Ou-

tubro de 1975. -o director, Anastácio Filinto Correia e 

e Silva. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção Nacional de Finanças 

Despachos do camarada Ministro das Finanças: 

De 1 de Agosto de 1975: 

Apolinário Fernando Lima da Graça, aspirante, interino, 

da Direcção Nacional de Finanças-  exonerado a seu 

pedido, das referidas funções, a partir de 7 de Julho 

último. 

De 22 de Agosto de 1975: 

Leocádio Pires Feri-eira, escriturário, contratado, do quadro 

dos Serviços de Finanças-  desligado do serviço, para 

e 
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efeitos de aposentação, por ter sido atingido o limite de 
idade, com a pensão provisória anual de 54720$40 (cin-
quenta e quatro mil, setecentos e vinte escudos e qua-
renta centavos), sujeita à rectificação, correspondente 
a 36 anos e 7 meses de serviço prestado à Administração 
Colonial Portuguesa, devendo entregar, no prazo de qua-
tro meses, o processo completo de aposentação definitiva. 

De 28: 

Maria de Lourdes Lopes Almeida, escriturária, interina, da 
Direcção Nacional dos Serviços de Finanças -exonerada, 
a seu pedido, das referidas funções a partir de 31 de 
Agcsio findo. 

O encargo resultante tem cabimento na dotação do ca-
pítulo 3 0, artigo 37., n.° 2, da tabela de despesa do, or-
çameno geral em vigor.- (Visado pelo Tribunal Adminis-
trativo em 26 de Agosto de 1975). 

Os emolumentos devidos ser-lhe-ão descontados no pri-
meiro título de vencimentos a abonar-se-lhe). 

Direcção Nacional de Finanças, na Praia, 19 de Setem-
bro de 1975.--0 Director Nacional, Eurico Pinto Monteiro. 

Ok 

Diiecção-Geral das Alfândegas 
Despacho do camarada Ministro das Finanças: 

De 25 de Setembro de 1975: 

Maurino de Camões Brito Delgado, oficial estagiário pro-
visório, do quadro técnico-aduaneiro das Alfândegas de 
Cabo Verde- reconduzido por mais três anos no referido 
cargo, ao abrigo do disposto no § 1.0, do artigo 27.0  do 
Estatuto do Funcionalismo Ultramarino, conjugado com 
o estabelecido no n.° 1, do artigo 118.0  do mesmo Es-
tatuto, na nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto 
n.° 49 165, de 2 de Agosto de 1969, cargo para que havia 
sido nomeado por despacho de 19 de Julho de 1973. 
Este despacho tem cabimento na dotação do capítulo 50,  

artigo 192.1, n. 1, alínea a), da rabela de despesas do or- 
çamento geral em vigo.. .Direcção-Geral das Alfândegas, na Praia, 29 de Setembro 
de 1975.—. O Director-Geral, Arnaldo Carlos de V. França. 

oo 

MINIS1ÉIRIO DE OBRAS PúBLICAS 

Direcção Nacional de Obras IúhEcas 

de 2 de Fevereiro, devendo apresentar o seu processo 
de aposentação devidamente instruído dentro do prazo de 
4 meses. 

Da pensão deverá descontar a importância de 32 744$50, 
referen.e às quotas em atrazo, em 96 prestações, sendo a 
primeira de 379$50 e as restantes de 341$. 

Os emolumentos devidos serão descontados no primeiro 
lítulo de vencimentos a abonar-se-lhe.) 

Direcção Nacional das Obras Públicas, na Praia, 2 de 
Outubro de 1975.-0 director nacional, Adriano de Oliveira 
1 7fl0. 

\UN!SFERI() I)\ AGRICULTURA E \GUAS 

J)i recç.i() :\acioflal de Àgric ilttira, 

Florestas e Pecuiria 
Secção de A-r: mensura e Cadastro 

Extracto da portaria: 

De 25 de Setembro de 1975: 

Aníbal Gomas Monteiro, topógrafo de 2.0  classe, contra-
tado, da Secção de Agrimensura e Cadastro desta Repú-
blica - liquidado o seu tempo de serviço prestado em 
Cabo Verde, para efeitos de aposentação, em 34 anos, 
6 meses e 25 dias, conforme discriminação que segue: 

Liquidação A M D 
Contagem feita no Boletim Oficial n.° 

15, de 25 de Março de 1972, incluindo o 
aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.1  do Estatuto do Funcioanlismo Ultra- 
marino ... ... ... ... ... ... ... ... ... 30 4 4 

De 1 de Março de 1972 a 8 de Se-
tembro de 1975, conforme certidões pas-
sadas pela Direcço-Geral de Fazenda do 
Ministério do Ultramar e Direcção Nacio- 
nal de Finanças de Cabo Verde 3 6 8 

Aumento de 1/5 nos termos do ar- 
tigo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo 
Ultramarino ... ... ... ... ... ... ... - 8 13 

Total ............34 6 25 
(No original foi colada uma estampilha fiscal no valor 

de 30$). 

Direcção Nacional de Agricultura, Florestas e Pecuária, 
na Praia, 27 de Setembro de 1975.-Pelo Director Nacional, 
A. Smios Vera Cruz, engenheiro agrónomo. 

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas 
de 24 de Setembro, visado pelo Tribunal Adminis-
trativo em 28 seguinte: 

José dos Santos Pinto, escriturário-dactilógrafo de .a  classe 
contratado da Brigada de Estudos e Construção de Es-
tradas —desligado do serviço para efeitos de apesenia-
ção n05 termos dos artigos 134.0  e 440.0  do Estatuto do 
Funcionalismo Ultramarino, por ter atingido o limite de 
idade em 16 de Junho do corrente ano, devendo lhe ser 
abonada a pensão provisória mensal de 4 000$ relativa 
a 45 anos, 2 meses e 1 dia de serviço prestado ao Es-
tado de Cabo Verde, incluindo 1/5 ao abrigo do disposto 
no artigo 435.° do referido diploma, calculada nos ter-
mos dos artigos 4 0, ri.0  7 e 6 n.° 1, do Decreto n.° 52/75, 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 
Extracto do despacho: 

De 16 de Agosto de 1975: 
Eugénia Maria Vera Cruz Barbosa, habilitada com o curso 

compementar dos Liceus, e Mário Ludgero Correia, ha-
bilitado com o 1.0  ciclo do curso geral dos Liceus,-
nomeados para desempenharem as funções de Secretaria e 
Dactilógrafo, respectivamente, do Gabinete de Estudos, 
Legislação e Documentação do Ministério da Justiça, lu-
gares criados pelo Decreto n.° 5-D/75, de 23 de Julho, 
devendo ambos, por motivo de urgência, iniciar imedia-
tamente as funções sem dependência prévia do visto ou 
da publicação. 
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Extracto dc, despacho: 

De 25 de Setembro de 1975: 

Luis de Almeida Cardoo Júnior e Roque Tavares Bar-

bosa Amado-nomeados, nos termos do artigo 9.°-2. 

do Decreto-Lei n.° 4/75, de 23 de Ju1ho, secretário do 

Ministro da Justiça e arquivista do Ministério da Jus-

tiça, respectivamente, devendo ambos con-inuar a per-

ceber os vencimentos, até ao fim do corrente ano, nos 

qadros e categorias a que an.erjormente pertenciam. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo em 28 de Se-

tembro de 1975). 

Ministério da Justiça, na Praia, 29 de Setembro de 1975. 

O chefe de Gabjne.e, Arlindo Horácio Gomes, 

12 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Direcção Nacional do Trabalho e da Função Pública 

AN'ÜNCIO DE CONCURSO 

1. De harmonia com o despacho do Camarada Primeiro-

-Ministro, de 9 de Se.embro de 1975, está aberto concurso 

de provas práticas peo prazo de trinta dias para preenchi-

monto de duas vagas de ajudantes de escrivão de Direito 

bem como das que ocorrerem no prazo de validade cio pre-

sen.e conrurso. 

2. Poderão concorrer todos os indivíduos, maiores de 21 

anos, que reúnam qualquer das seguintes condições, além 

das gerais para o provimento em cargo público: 

Escrivães-contadores dos julgados muni(-ipais de 1. 

e 2.° classes habilitados, Peio menos, com o 

cico preparatório do,  curso secundário e com 

mais de um ano de serviço efectivo e boas in-

formações (artigo 15.1  do Decreto n.° 462/72, 

in Boletim. Oficial n.°  52/72); 

Oficiais de diligência ei dcti16grofos, com cinco 

anos de serviço efectivo e classificação não in-

ferior ó de Bom (artigo 14 1  n.° 2 do Decreto 

n. 442, 73, in Boletim Oficial n.° 37j73); 

Intérpre es com, pelo menos, um ano de serviço 

eta:tivo e boas informações (artigo 14.0  n° 1 do 

Decreto n.° 442/73); 

Indivíduos estranhos aos tribunais judiciais das 

Regiões de So.avento e Baraventc', habilita-

dos com o 2.1  ciclo dos liceus ou habilitações 

equiparadas, que tenham feito um estágio de 

três meses no cartório de um escrivão de Di-

reito, com ou sem remuneração (arJgo 14.1  n.° 

4 do Decreto n.° 442/73). 

3. O concurso constará de duas provas, uma escrita e 

outra oral, nos termos do ar.igo 61.1  n.° 1, 2 e 3 do Decre-

to n. 35272, publicado no Boletim Oficial n.° 38j72, aplica-

vel por força dos artigos 65° n.° 2 a 69.o n.° 1 deste mesmo 

Decrei o 

4. A admissão ao concurso far-se-á mediante requerimen-

to dirigido ao Camarada Ministro da Justiça e entreue na 

Praia na Direcção Nacional do Trabalho e da Função Pública  

e nos restantes Concelhos nos respectivos Cartórios, que os 

remeterão a esta Direcção Nacional, com a competente nota 

de eni roda. 

O requerimento será acompanhado dos seguintes documen- 

c,s. 
a) Certidão de idade. 

Li) Certidão de habilitações literárias. 

e) Certidão comprovativa das situações referidas nas 

alínens a) e cl) dcr n.° 2 des.e anúncio. 

Direcção Nacional do Trabaho e da Função Pública de 

Cabe,  Verde, na Praia, 25 de Setembro de 1975.-0 Direc-

tor, Jcõo de Deus Mr:xirniono. 

Câiiiara Municipal da Praia 

EDITAL N. 9/75 

Arcádio Moiu.eiro. Presidente da Comissão Administrativa 

ao Câmara Municipal do :ooceh.c 'a Praia. 

Tendo Isabel Pereira Matos, Teodorico Soares Rosa, e 

Orlando Sousa C. Fedronho, requerido a esta Câmara tor-

renos para construção, situados os dois primeiros na Acha-

da de Santo António e o último na Achadinha de Cima, me-

dindo, respectivamen,e, 144, 79, 80, e 60 metros quadrados, 

são por este meio convocados os indivíduos que tiverem 

qualquer reclamação a opôr nas concessões referidas, a  fazê-

-la perante esta Câmara, no prazo de quinze dias, a contar 

da data da publicação des,e Edital no Boletim Oficial. 

A venda dos terrenos em causa será feita em hasta pú-

blica, à porta do edifício dos Paços do Concelho, no dia 22 

de Outubro próximo, pelas quinze horas e trin.a minutos. 

E para constar se fez este e outros de igual teor, que 

serão afixados nos lugares públicos de costume e publicados 

no Boleiinc Oficial desta República. 

Paços do Concelho da Praia, 1 de Outubro de 1975.-0 

Presidente da Comissão Administrativa, Arcádio Monteiro. 

 

.- 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

REGIÃO DE °OTAVENi'O 

ANÚNCIO 

La publicação 

Pelo Juizo de Direito desta Região, na acção de di-

vórcio litigioso (em processo ordinário pendente no 2.° 

Cartório, movida pelo autor João Damasceno Lopes, casado, 

trabalhador, residente na Povoação de Cova Figueira da 

ilha do Fogo, conra Alice Almeida Brito, residente em parte 

incerta de Angola, é esta Ré citada para contestar, apre-

sentando a Sua defesa no prazo de vinte dias que começa 

a correr depois de finda a dilação de sessena dias, contada 

da data da segunda e última pubiicação deste anúncio. 

Cidade da Praia, 24 de Julho de 1975.—O 1.1  substituto 

em exercício do Juiz de Direito, Alfredo José de Carvalho 

Veiga. - O Escrivão de Direito, por substituição, Jorge Ro-

drigues Pires. 
 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


